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Controladora13. Imobilizado: Instalações Máquinas e Imobilizado Adiantamento
Vida útil em anos Terrenos Edificações Benfeitorias industriais equipamentos Outros em andamento a fornecedor Total
(média ponderada)....... - 53 46 25 21 15 - - -
Saldos em 31/12/2021.. 17.543 54.397 1.709 3.722 87.070 6.176 14.105 12.336 197.058
Adições........................... - - - - 1.807 607 19.502 12.536 34.452
Depreciação ................... - (1.703) (57) (355) (11.611) (2.002) - - (15.728)
Baixas ............................. - - - (1) (326) (1.543) (792) - (2.662)
Transferências ................ - - - 108 6.988 863 9.378 (17.337) -
Saldos em 31/12/2022.. 17.543 52.694 1.652 3.474 83.928 4.101 42.193 7.535 213.120
Adições........................... - - - - 853 2.583 16.708 4.848 24.992
Depreciação ................... - (1.708) (57) (357) (11.240) (2.308) - - (15.670)
Baixas ............................. - - - - (1.105) (22) (3.172) - (4.299)
Transferências ................ - 297 - 80 19.104 2.610 (20.346) (1.745) -
Saldos em 31/12/2023.. 17.543 51.283 1.595 3.197 91.540 6.964 35.383 10.638 218.143

Consolidado
Instalações Máquinas e Imobilizado Adiantamento

Vida útil em anos Terrenos Edificações Benfeitorias industriais equipamentos Outros em andamento a fornecedor Total
(média ponderada)....... - 55 42 26 21 9 - - -
Saldos em 31/12/2021.. 25.251 151.224 1.800 30.355 238.472 18.758 36.512 12.671 515.043
Adições........................... - 104 - 114 6.829 1.895 40.199 15.252 64.393
Depreciação ................... - (4.198) (61) (2.957) (30.018) (4.619) - - (41.853)
Efeito da hiperinflação
(CPC 42) / IAS 29 ........... 1.607 6.760 - 3.470 11.408 1.724 - - 24.969
Baixas ............................. - (13) - (1) (802) (1.783) (1.065) - (3.664)
Transferências ................ - 3.186 - 2.274 14.072 1.183 (398) (20.317) -
Variação cambial ............ (1.619) (7.238) - (2.350) (12.934) (1.565) - - (25.706)
Saldos em 31/12/ 2022. 25.239 149.825 1.739 30.905 227.027 15.593 75.248 7.606 533.182
Adições (i)....................... 15.042 41.786 18 4 13.344 4.504 54.954 24.119 153.771
Depreciação ................... - (5.302) (61) (2.421) (33.405) (4.816) - - (46.005)
Efeito da hiperinflação
(CPC 42) / IAS 29 ........... 1.362 5.775 - 2.486 9.983 1.372 - - 20.978
Ativos oriundos de contro-
lada adquirida (Nota 1.1) - - - - 29.751 134 1.560 - 31.445
Baixas ............................. - - - 24 (1.471) (204) (4.668) - (6.319)
Transferências ................ - 297 - 80 27.680 4.935 (20.398) (12.594) -
Variação cambial ............ (2.741) (12.058) - (4.291) (22.596) (2.449) - - (44.135)
Saldos em 31/12/2023.. 38.902 180.323 1.696 26.787 250.313 19.069 106.696 19.131 642.917
(i) Como mencionado na nota 1.1 a Companhia realizou liquidação de transação preexistente à combinação de negócios ao qual teve recebimen-
to de imóvel da sua controlada avaliado em R$ 56.240. Esta transação foi registrada nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de
dezembro de 2023 consolidadas da Companhia à rubrica de adições de imobilizado e desmembrado entre terrenos e edificações. As demais movi-
mentações do imobilizado se tratam de adições que ocorreram no curso normal dos negócios da Companhia. As imobilizações em andamento estão
representadas substancialmente por projetos de expansão e otimização das unidades industriais. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de
2023 foram capitalizados juros incorridos sobre empréstimos e que financiaram tais projetos, no montante de R$ 4.097 na Controladora e R$ 7.512
no Consolidado. No exercício findo em 2022 foram capitalizados juros sobre financiamentos diretamente atribuíveis a imobilizações em andamento
no montante de R$ 2.909 na Controladora e R$ 4.807 no Consolidado. A Companhia e suas controladas capitalizam os custos de empréstimos para
todos os ativos elegíveis e a taxa média de encargos em 31 de dezembro de 2023 foi de 11,33% a.a. (31 de dezembro de 2022 foi de 10,73% a.a.).

Controladora14. Intangível: Software Intangível em andamento Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021............................................................. 1.900 25 1.925
Adições........................................................................................................... (710) - (710)
Transferência.................................................................................................. 25 (25) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022............................................................. 1.215 - 1.215
Amortização................................................................................................... (656) - (656)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ............................................................ 559 - 559

Consolidado
Mais valia Mais valia Marcas e Intangível em

Goodwill Tecnologia de ativos Software Patentes andamento Outros Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021..... 12.941 - 19.880 2.756 - 24 191 35.792
Adições................................................... - - - 104 - - - 104
Amortização........................................... - - (1.325) (1.064) - - (15) (2.404)
Transferência.......................................... - - - 86 - (24) (62) -
Variação cambial .................................... (319) - 187 (9) - - (15) (156)
Saldos em 31 de dezembro de 2022..... 12.622 - 18.742 1.873 - - 99 33.336
Adições................................................... - - - 93 7 7.331 - 7.431
Aquisição de controlada (Nota 1.1) ....... - 8.947 - - 10.823 - - 19.770
Adição oriunda da integralização
de controlada (Nota 1.1)....................... - - - - 2.141 - - 2.141
Baixa....................................................... - - - - (6) - - (6)
Amortização........................................... - (994) (1.286) (987) (256) - (18) (3.541)
Variação cambial .................................... (84) - (1.308) 8 - - (7) (1.391)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .... 12.538 7.953 16.148 987 12.709 7.331 74 57.740
Como mencionado na nota 1.1, em 02 de maio de 2023, foi realizada aquisição da controlada Marangoni Tread Latino América S.A. – Em re-
cuperação Judicial (MTLA) sendo apurada a mais valia dos ativos intangíveis marca e tecnologia, totalizando R$ 19.657 com base no Purchase
Price Allocation (PPA). As mais valias geradas através desta Combinação de Negócios serão amortizadas, respectivamente, pelas vidas úteis
de 29 e 6 anos. Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos: Ativos com vida útil definida: A Companhia avalia anualmente se há
evidências que indiquem que o valor recuperável dos ativos intangíveis de vida útil definida possa ter sofrido redução em relação aos valores
registrados contabilmente. Quando tais evidências são identificadas testes detalhados de recuperabilidade (impairment) para essa categoria de
ativos são procedidos. Nas datas dos balanços não foram identificados indicadores ou fatores de que os valores registrados contabilmente não
sejam recuperáveis. Ativos com vida útil indefinida: Os ágios da companhia encontram-se associados às seguintes unidades geradoras de caixa
Unidade Geradora de Caixa (UGC) 2023 2022
Marangoni North America (MTNA) .............................................................................................................. 11.467 11.551
Vipal Máquinas............................................................................................................................................. 1.071 1.071

12.538 12.622
Foram desenvolvidos testes de recuperabilidade para os ágios com vida útil indefinida. Todos os fluxos de caixa foram projetados para o período de
5 anos e perpetuados a partir do 6º ano. As premissas utilizadas para o teste da UGC MTNA: Custos e despesas comerciais foram projetados com
base nos volumes projetados de receita. Despesas administrativas foram mantidas constantes tendo como base seus montantes em 2023, incluindo
a inflação do país de origem da entidade adquirida. As taxas de crescimento foram limitadas a capacidade atual do ativo, como também ao mercado
que atua. As taxas de crescimento na perpetuidade foram limitadas a inflação de longo prazo, o que representa que o crescimento considerando na
perpetuidade é equivalente a zero, uma vez que as taxas de desconto e o fluxo de caixa foram realizados por métodos nominais. A taxa de desconto
aplicada a projeções de fluxo de caixa é de 9,79% composta pelamédia ponderada de capital, denominadaWACC e representa aproximadamente uma
taxa de 10,18% antes dos impostos. As premissas utilizadas para o teste da UGC Vipal Máquinas: A taxa de crescimento das receitas foi estimada em
5,35% ao ano para cinco anos e depois 2,10% para a perpetuidade. Custos e despesas comerciais foram projetados com base nos volumes projetados
de receita. Despesas administrativas foram mantidas constantes tendo como base seus montantes em 2023. A taxa de desconto foi de 14,11%. Com
base nos testes efetuados a Companhia concluiu que o valor contábil destes ativos quando comparado ao valor em uso estimado pelas principais
premissas citadas acima, são inferiores ao valor em uso da unidade geradora de caixa, não gerando necessidade de constituição para provisão de
perda por desvalorização. A UGC ao qual o ágio está associado é representado pelas próprias empresas (MTNA e Vipal Máquinas), uma vez que cada
controlada representa uma única unidade geradora de caixa. Sensibilidade:A taxa de juros utilizada para descontar o fluxo de caixa futuro adotado nos
testes de impairment foi de 9,79% ao ano para a UGCMTNA e 14,11% para a UGC Vipal Máquinas. As taxas de desconto superiores a 10,9% e 30,78%
ao ano resultariam no reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável nas UGCs MTNA e Vipal Máquinas, respectivamente.
15. Empréstimos, financiamentos e debêntures: As operações de empréstimos e financiamentos podem ser assim resumidas:

Controladora Consolidado
Capital de giro: Taxa média ponderada (i) Indexador 2023 2022 2023 2022
Emmoeda nacional 15,47% a.a. CDI / IPCA / Taxa fixa 249.902 485.244 366.954 586.410
Emmoeda estrangeira - - - 8.015 - 43.198
Adiantamento de contrato de câmbio 9,04% a.a. Taxa fixa 158.799 191.455 169.392 217.777
Pré Pagamento de exportação 10,32% a.a. SOFR 72.593 221.317 72.739 221.317
Finame 8,86% a.a. TJLP / Taxa fixa 24.672 15.855 117.794 74.408
Financiamento de contas a pagar (a) 16,76% a.a. Taxa fixa - 76.130 10.472 112.742
Debêntures (b) 16,15% a.a. CDI / Taxa fixa 585.782 - 585.782 -
Total .................................................................................................................................. 1.091.748 998.016 1.323.133 1.255.852
Circulante ........................................................................................................................ 405.631 527.089 489.911 690.119
Não Circulante ................................................................................................................ 686.117 470.927 833.222 565.733
(i) A taxa média ponderada inclui o indexador.
Os contratos de empréstimos e financiamentos possem cláusulas restritivas (“covenants”) financeiras e não financeiras. A medição das cláusulas
restritivas ocorre de forma anual. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia estava atendendo os limites das cláusulas restritivas.
Em 31 de dezembro de 2023 encontram-se dados em garantia de emprés-
timos e financiamentos os seguintes saldos:
Hipotecas e alienação Controladora Consolidado
fiduciária de ativos imobilizados ................ 96.375 208.439
Aplicações financeiras................................. 66.398 67.045
Seguros garantias e cartas fianças .............. - 101.754
Investimentos.............................................. 20 20

162.793 377.258
Conforme mencionado na nota explicativa 1.1, em 29 de setembro de
2023 a Companhia firmou o termo de liberação de garantias mantidas
juntamente das instituições financeiras abaixo relacionadas, resultando
na liquidação em sua totalidade do Contrato de Reconhecimento de
Obrigações e Outras Avenças celebrado em 21 de julho de 2016, con-
forme aditado em 21 de outubro de 2016, 13 de janeiro de 2017, 27
de março de 2017, 30 de setembro de 2019 e 24 de fevereiro de 2022
(tal contrato, conforme aditado, o “Contrato Global”), entre, de um lado,
Paludo Participações S.A., Borrachas Vipal S.A., Borrachas Vipal Nor-
deste S.A. e BR Plásticos Indústria Ltda. E, de outro lado, Itaú Unibanco
S.A., Banco Bradesco S.A., Banco Bradesco S.A. – Grand Cayman Branch,
Banco do Estado do Rio Grande do Sul, Banco do Estado do Rio Grande
do Sul – Grand Cayman Branch, Banco Santander (Brasil) S.A. – Grand
Cayman Branch, Banco Santander (Brasil) S.A., Banco BTG Pactual S.A.,
Banco do Brasil S.A., Banco do Brasil S.A. – London Branch (os “Bancos”).
Os montantes registrados no passivo não circulante apresentam o se-
guinte cronograma de vencimentos: Controladora Consolidado
2025 ............................................................. 217.223 264.789
2026 ............................................................. 197.870 226.358
2027 ............................................................. 161.796 180.666
2028 ............................................................. 107.165 119.689
2029 ............................................................. 1.456 9.448
2030 ............................................................. 607 8.603
Acima de 2027 ............................................. - 23.669

686.117 833.222
a) Financiamento de contas a pagar: A rubrica de Financiamento de
contas a pagar refere-se a operações de confirming efetuadas pela
Companhia com duplicatas emitidas por seus fornecedores. Nessas
operações, a Companhia define que o fornecedor é requerido a par-
ticipar do programa. O fornecedor recebe os valores na data de ven-
cimento original dos títulos e a Companhia se beneficia de prazos de
pagamento alongados através de financiamento feito pela instituição
financeira credora em contrapartida ao pagamento de juros. Nessa ope-
ração, o fornecedor não tem nenhuma redução de seus preços. Consi-
derando que há a incidência de despesas financeiras para a Companhia
e os prazos de pagamento e características das transações com fornece-

dores são afetados, tais operações são classificadas como empréstimos
e financiamentos e apresentadas na demonstração do fluxo de caixa
como fluxo das atividades de financiamentos. O prazo médio destas
operações é de 136 dias e a taxa média de juros é de 16,76% a.a. No
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o saldo em aberto destas
operações na Controladora e no Consolidado é de R$ 10.472. Os juros
incidentes em operações realizadas ao longo do exercício totalizaram
R$ 2.604 na Controladora e R$ 4.626 no Consolidado (R$ 10.178 e R$
16.316, respectivamente, em igual período de 2022). b) Debêntures:
Referem-se à captação realizada pela Companhia em 20 de setembro
de 2023 (1ª emissão) no montante total de R$ 600.000. As debêntures
foram emitidas com prazo final de pagamento em setembro de 2028,
com pagamentos trimestrais, carência do principal até novembro de
2023 e taxas de CDI + 4,5% a.a. Os custos de transação foram mensu-
rados em R$ 18.584 e o custo efetivo (TIR) da transação em 17,81% a.a.
A emissão foi realizada através do Instrumento Particular de Escritura
Pública da 1º emissão Pública de Debêntures Simples, não conversíveis
em ações, da espécie Quirografária firmado entre a Companhia e os
Garantidores, Vortx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.,
na qualidade de agente fiduciário representando a comunhão debentu-
ristas. O contrato possui cláusulas restritivas (“covenants”) financeiras
e não financeiras. A tabela a seguir, apresenta os covenants financeiros
pelos quais a Companhia está submetida.

Descrição dos covenants Índice requerido
Índice de Alavancagem

dívida financeira líquida/EBITDA
Igual ou inferior

a 3 vezes
A medição das cláusulas restritivas ocorre de forma trimestral. Em 31 de
dezembro de 2023 a Companhia estava atendendo os limites das cláusu-
las restritivas. Em 31 de dezembro de 2023 encontra-se em garantia de
debêntures os seguintes saldos:
Hipotecas e alienação fiduciária Controladora Consolidado
de ativos imobilizados................................ 134.700 134.700

134.700 134.700
Adicionalmente, 40% das ações do capital da Companhia, também se
encontram dados em garantia às operações de debêntures. Em 03 de ja-
neiro de 2024, a Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda
(“Moody’s Local”) atribuiu o Rating de Emissor ‘A.br’ à Companhia. Ao
mesmo tempo, atribuiu ‘A.br’ à 1ª Emissão de Debêntures simples. Como
mencionado no Comunicado de Ação de Rating, o Rating de Emissor A.br
atribuído à Companhia reflete sua posição competitiva como um dos lí-
deres no mercado de produtos e equipamentos para reforma de pneus,
com ampla capilaridade de vendas a diferentes setores da economia.

Adicionalmente, por meio do comunicado emitido pela Moody’s é destacado que a Companhia tem
apresentado tendência crescente de receitas, com níveis de rentabilidade que refletem sua capaci-
dade de manutenção das métricas de crédito. Diante de um histórico de desafios com forte queima
de caixa e pressão de liquidez, foi observada que a geração de caixa operacional (CFO) tem evoluído
positivamente ao longo dos anos após implementação de diversas ações, o que incluiu ummaior foco
em segmentos rentáveis. Em 01 de fevereiro de 2024, através de Assembleia Geral de Debenturistas foi
deliberada a concessão de prazo adicional de 60 (sessenta) dias, contado da data de realização da AGD,
prorrogável automaticamente por mais 60 (sessenta) dias, para que a Emissora, o Garantidor PJ e o
Garantidor PF (conforme definidos na Escritura de Emissão) formalizem e registrem o Contrato de Alie-
nação Fiduciária de Imóveis (conforme definido na Escritura de Emissão) nos Cartórios de Registro de
Imóveis competentes, de modo que referida obrigação deverá ser cumprida até 31 de maio de 2024.
c) Movimentação de empréstimos: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Saldo no início do exercício....................................... 998.016 933.988 1.255.852 1.176.956
Captações................................................................ 492.112 373.107 624.943 466.600
Captações de operações de “confirming” (i).......... 34.942 161.872 66.722 262.192
Saldo inicial de aquisição de controlada (nota 1.1) - - 8.159 -
Pagamentos de principal......................................... (963.134) (429.210) (1.157.929) (599.905)
Pagamentos de juros............................................... (162.325) (104.452) (188.626) (128.092)
Juros incorridos....................................................... 136.084 95.787 161.453 114.125
Debêntures.............................................................. 582.837 - 582.837 -
Variação cambial ..................................................... (26.784) (33.076) (30.278) (36.024)
Saldo no final do exercício ........................................ 1.091.748 998.016 1.323.133 1.255.852
(i) As captações de operações de “confirming” por serem transações “não-caixa” não impactam nas
atividades de financiamento das demonstrações dos fluxos de caixa, assim como demonstrado na
nota explicativa 29.
16. Obrigações fiscais e sociais: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Imposto s/Circ. de Mercadorias e Serviços (DIFAL)........ 28.318 17.957 50.830 27.980
Encargos sociais sobre folha de pagamento.................. 4.649 4.456 7.720 6.525
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços.... 35.030 47.528 47.410 54.407
Contribuição para financiamento da seguridade social 1.362 190 6.016 3.339
Imposto de renda........................................................... 2.111 1.738 9.370 5.634
Contribuição social......................................................... - - 211 158
Imposto sobre produtos industrializados...................... 1.318 1.917 4.413 4.746
Imposto sobre valor agregado....................................... - - 4.643 3.366
Outros ............................................................................ 1.422 1.109 8.323 3.998
Total ............................................................................... 74.210 74.895 138.936 110.153
Circulante ....................................................................... 48.901 39.959 113.369 74.543
Não circulante................................................................ 25.309 34.936 25.567 35.610
Em 16 de março de 2022, foi proferida decisão deferindo o levantamento dos valores deposita-
dos em favor da Companhia em um dos processos referentes ao tema, que reverteu a obrigação

fiscal no valor de R$ 13.105 na Controladora
(R$ 25.189 no Consolidado) e atualiza-
ção monetária de R$1.660 na Controla-
dora (R$ 3.191 no Consolidado). Em 26
de abril de 2022 foi proferida a decisão
para expedição da guia e levantamen-
to dos valores depositados no processo
1026271-69.2020.8.26.0053, que reverteu
a obrigação fiscal no valor de R$ 5.416 na
Controladora (R$ 10.142 no Consolidado) e
atualização monetária de R$ 270 na Contro-
ladora (R$ 506 no Consolidado). Em 10 de
maio de 2022 a Companhia obteve o trân-
sito em julgado no processo nº 5010986-
86.2018.8.13.0024, impetrado pela Borra-
chas Vipal S.A. e Borrachas Vipal Nordeste
S.A. a fim de discutir a cobrança do Diferen-
cial de Alíquota do ICMS (DIFAL) nas opera-
ções interestaduais com mercadorias vendi-
das a consumidores finais não-contribuintes
do ICMS localizados no Estado de Minas
Gerais no valor de R$ 11.569. A Companhia
aguardava a possibilidade de levantamento
dos depósitos, tendo em vista a controvérsia
a respeito da aplicação do art. 166 do CTN
(exigência de autorização dos clientes para
restituir tributos indiretos). Em 22 de agosto
de 2022 foi proferida decisão deferindo o
levantamento dos valores depositados em
favor da Companhia, que reverteu a obri-
gação fiscal no valor de R$ 4.769 na Contro-
ladora (R$ 11.569 no Consolidado) e atuali-
zação monetária de R$ 299 na Controladora
(R$ 720 no Consolidado). Em 31 de dezem-
bro de 2023, a Companhia possuía o mon-
tante de R$ 29.854 na Controladora e R$
53.505 no Consolidado depositado judicial-
mente, classificado na rubrica de “outros ati-
vos circulantes”, referente a não tributação
do ICMS diferencial de alíquota.

17. Provisão para litígios: A Companhia é parte emprocessos judiciais e administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, oriun-
dos no curso normal das operações, os quais envolvem questões tributárias, trabalhistas e cíveis. A perda estimada foi provisionada no passivo não
circulante, combase na opinião de seus assessores jurídicos para os casos emque o desembolso financeiro é provável. A avaliação da probabilidade
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. O quadro a seguir demonstra os valores estimados do risco com perda provável, conforme
opinião de nossos assessores jurídicos: Controladora Consolidado

Cível Trabalhista Tributária Total Cível Trabalhistas Tributária Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021.......... 22 650 - 672 22 1.446 - 1.468
Complementos e atualizações.................... - 154 45.236 45.390 - 525 45.240 45.765
(-) Reversões................................................ (1) (204) (45.200) (45.405) - (667) (45.201) (45.868)
Saldos em 31 de dezembro de 2022.......... 21 600 36 657 22 1.304 39 1.365
Complementos e atualizações.................... 22 66 55 143 22 654 56 732
Saldos de oriundos de aquisição de
controlada (Nota 1.1)................................. - - - - 1.831 2.622 99 4.552
(-) Reversões................................................ (10) (241) (12) (263) (1.253) (958) (39) (2.250)
Saldos em 31 de dezembro de 2023.......... 33 425 79 537 622 3.622 155 4.399
Em 30 de junho de 2022 a Companhia protocolou requerimento de transação junto a Procuradoria do Estado de São Paulo (“PGE”), em vista das
reduções propostas pela Lei nº 17.293, de 15/10/2020, da Resolução PGE nº 27, de 19/11/2020 e da Portaria SUBG CTF nº 20, de 4/12/2020,
encaminhando a extinção do débito pela utilização de precatórios alimentares para compensação de ICMS devido ao Estado de São Paulo, de
forma parcelada. Em novembro de 2022 foi deferido o requerimento de transação pela PGE aderindo ao parcelamento referente ao débito pela
utilização de precatórios alimentares no Estado de São Paulo, em 60 parcelas mensais e corrigidas mensalmente pela taxa SELIC. De acordo com
o calendário de parcelamento o primeiro pagamento foi realizado pela Companhia em dezembro de 2022 no montante de R$ 744. Em função do
deferimento, a provisão para litígios reconhecida anteriormente relacionada a este tema foi reclassificada para a rubrica de “obrigações fiscais
e sociais”. O quadro a seguir demonstra os valores estimados de perda possível, conforme opinião de nossos assessores jurídicos, para os quais,
portanto não foram constituídas provisão para litígios. Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Trabalhista...................................................................................................................... - - - -
Tributária........................................................................................................................ 554.831 236.017 903.702 502.614
Cível................................................................................................................................ 14.700 13.046 26.631 36.339

569.532 249.063 930.333 538.953
Trabalhista - diversas reclamatórias trabalhistas vinculadas em sua maioria a vários pleitos indenizatórios. Cíveis - A Companhia e suas controladas
figuram como ré em causas cíveis objetivando a revisão de contratos, indenizações por danos materiais e morais, dentre outros. Tributários - A
Companhia e sua controlada, Borrachas Vipal Nordeste S.A., figuram como rés em causas tributárias, cuja probabilidade de perda apontada pelos
assessores jurídicos é possível, para as quais, portanto não foram constituídas provisão para litígios. Os principais processos se referem a: (i) Em 2022
a Companhia recebeu Despacho Decisório de glosa de créditos de PIS e COFINS decorrentes da exclusão do ICMS da base de cálculo das referidas
contribuições, direito reconhecido em decisão judicial transitada em julgado, objeto de pedido de habilitação e compensação. O Despacho Decisório
limitou a decisão judicial no momento que reconheceu parcialmente o crédito pleiteado, sob o argumento de que somente poderiam ser objeto de
ressarcimento os valores indevidamente pagos via DARF ou por meio de compensações já homologadas, não incluindo os valores compensados na
escrita fiscal. Em 30/03/2023 aManifestação de Inconformidade apresentada foi julgada parcialmente procedente para: (a) considerar improceden-
te o Despacho Decisório n° 3270464, proferido pela DRF – Caxias do Sul emitido em 04/05/2022, em virtude da improcedência do procedimento
de cálculo que fundamentou o indeferimento do pleito da interessada; e, (b) retornar o presente processo à unidade de origem, a fim de que
seja proferido novo despacho decisório, considerando o procedimento de cálculo decidido pelo Supremo Tribunal Federal e referendado pela
PGFN, no qual o ICMS que não compõe a base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS é o destacado nas notas fiscais, independentemente
de haver recolhimento no período de apuração em questão. O processo aguarda o novo despacho decisório, sem prejuízo da possibilidade de a
Companhia apresentar Recurso Voluntário. Em virtude da inexistência de valores vinculados ao auto de infração o processo foi reclassificado pela
Companhia para risco de perda remota. (ii) Glosa de créditos de ICMS referente a operações intercompany originárias de Estado incentivado, após
apresentação de alegações finais, desde 29/08/2022 o processo aguarda julgamento em 1ª instância judicial. O montante envolvido na demanda é
de R$ 106.212. (iii) Adjudicação de crédito presumido de IPI relacionados ao artigo 11-A da Lei 9.440/1997, processos que aguardam julgamento no
CARF nomontante de R$ 189.144. (iv) Créditos extemporâneos de PIS/COFINS, apurados sobre os exercícios de 2006 a 2010, relativos à aquisição de
bensmóveis e imóveis relacionados a sua operação. Ofertada garantia de apólice de seguro para garantir/caucionar previamente o crédito tributário
em discussão. A Companhia postula a anulação integral do auto de infração objeto do processo administrativo nº 10530.724292/2015-20. A União
Federal ajuizou a execução fiscal que tramita sob o nº 1033394-38.2022.4.01.3300. O tema em debate totaliza o valor de R$ 52.301. (v) Em 21 de
julho de 2023 foram lavrados os autos de infração nº 10314-720.223/2023-10 e 10314-720.232/2023-01 ao qual a Companhia foi apontada como
responsável solidária sobre o valor aduaneiro das mercadorias exportadas em operações de performance realizadas no exercício de 2020 e 2021.
Em paralelo, em 12 de julho de 2023 a Companhia foi individualmente penalizada com multa de 10% sobre os valores das exportações referente
ao processo administrativo nº 10314-720.207/2023-19. A exigência total dos três processos equivale a R$ 282.968 atualizados até a data de emis-
são das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023. As referidas operações de performance têm como caráter a
liquidação de contratos de Pré-Pagamento de Exportações (PPE) com instituições financeiras do exterior para exportação de mercadorias do seg-
mento de commodities. A finalidade do PPE tem como antecipação de recursos para financiamento das exportações futuras que posteriormente
serão liquidadas com a concretização da operação. A Companhia possui assessores jurídicos que acompanham as jurisprudências sobre o tema,
os quais avaliaram que as chances de êxito na impugnação das autuações são de aproximadamente 70%, classificando o risco dos processos como
possível. No dia 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos
de decisões individuais transitadas em julgado, a partir de mudança posterior de entendimento da corte, em questões tributárias. A Companhia
e suas controladas analisaram as decisões individuais transitadas em julgado, e não identificaram nenhum caso em que tenha havido modificação
do entendimento pelo Supremo Tribunal Federal posteriormente, em controle de constitucionalidade.
18. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento:
Movimentação do ativo de arrendamento Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ........... 24.942 30.892
Novos contratos.......................................... - 1.053
(+/-) Remensuração de contratos............... 2.192 7.530
(-) Depreciação............................................ (6.165) (8.800)
(-) Crédito PIS/COFINS................................. (499) (675)
Variação cambial ......................................... - (157)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 ........... 20.470 29.843
(+/-) Remensuração de contratos............... 1.402 2.318
Saldo de aquisição de controlada (Nota 1.1) - 1.239
(-) Depreciação............................................ (6.845) (10.640)
(-) Crédito PIS/COFINS................................. (554) (761)
Variação cambial ......................................... - (158)
Saldo em 31 dezembro de 2023 ............... 14.473 21.841
Movimentação do passivo de arrendamento

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ........... 25.988 32.100
Novos contratos.......................................... - 1.053
(+/-) Remensuração de contratos............... 2.192 7.530
(+) Juros do contrato................................... 1.433 1.972
(-) Pagamentos realizados........................... (7.846) (10.974)
Variação cambial ......................................... - (174)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 .......... 21.767 31.507
(+/-) Remensuração de contratos............... 1.402 2.318
Saldo de aquisição de controlada (Nota 1.1) - 1.408
(+) Juros do contrato................................... 1.109 1.783
(-) Pagamentos realizados........................... (8.642) (13.181)
Variação cambial ......................................... - (164)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 .......... 15.636 23.671
Passivo circulante........................................ 8.254 11.550
Passivo não circulante................................. 7.382 12.121
Osmontantes registrados no passivo não circulante apresentam o seguin-
te cronograma de vencimentos:

Controladora Consolidado
2025 ............................................................ 5.078 7.905
2026 ............................................................ 2.022 2.980
2027 ............................................................ 282 1.236

7.382 12.121
Os direitos de uso são amortizados durante o prazo de vigência do con-
trato de locação e consideram a expectativa de renovação, quando a
Administração pretende exercer esse direito, e de acordo com os termos
dos contratos. Informações adicionais: Para a mensuração do passivo
de arrendamento a Companhia preparou um fluxo real de pagamentos
e adotou uma taxa de juros nominal para desconto (taxa de juros in-
cremental), como preconizado pelo CPC 06 (R2) (IFRS 16). Para fins de

divulgação, conforme Ofício Circular da CVM 01/2020, foi mensurado o
valor do passivo de arrendamento utilizando fluxo nominal x taxa nomi-
nal. A diferença apurada entre a forma de cálculo para contabilização
conforme o CPC 06 (R2) (fluxo real x taxa nominal) e a forma requerida
pela CVM para divulgação (fluxo nominal x taxa nominal) foi de 5%, con-
siderada pela Companhia imaterial. A taxa incremental adotada foi de
5% a.a. para o aluguel de empilhadeiras, 10,5% a.a. para o aluguel de
imóvel e 4,1% a.a. para a frota de veículos. Na adoção inicial do IFRS 16 /
CPC 06 (R2) a Companhia entendeu que o valor utilizado para a mensu-
ração do passivo de arrendamento deveria ser bruto de impostos (PIS e
COFINS). A seguir é apresentado quadro indicativo do direito potencial
de PIS/COFINS a recuperar embutido na contraprestação de arrenda-
mento/locação, conforme os períodos previstos para pagamento, sendo
apresentados os saldos não descontados e saldos descontados a valor
presente, para fins consolidados. Ajustado a

Nominal valor presente
Contraprestação do arrendamento ...... 26.022 23.671
PIS/COFINS (9,25%) ............................... 1.848 1.744
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 14 de abril de 2022 foi
deliberado em Assembleia Geral ordinária e Extraordinária o aumen-
to do capital social da Companhia em R$ 144.427, que passou de R$
43.646 para R$ 188.073, sem a emissão de novas ações, mediante a
capitalização dos seguintes recursos disponíveis em Reservas de Lucros:
(i) parte da conta de Reserva Legal, no valor de R$ 6.385; e (ii) parte da
conta de Reserva Especial, no valor de R$ 138.042. Em 25 de maio de
2023 em Assembleia Geral Extraordinária foi deliberado o aumento de
capital social na Companhia, de R$ 188.073 para R$ 190.262, mediante
a emissão de 1.043 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal, pelo preço global de R$ 2.189, por subscrição e integralização
da totalidade das quotas sociais detidas pela controladora Paludo Par-
ticipações S.A. na empresa Marpal Administração e Participações Ltda.
AMarpal é detentora de determinadasmarcas utilizadas pela Companhia
e a transação está relacionada com objetivo destes ativos estarem sob o
controle da empresa. Em 31 de dezembro de 2023 o capital social tota-
lizava R$ 190.262 representado por 234.207 ações, enquanto em 31 de
dezembro de 2022 o capital social totalizava R$ 188.073, representado
por 233.164 ações. b) Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos
termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital
social. Conforme descrito na nota explicativa 19 (e), em 17 de março de
2023, a Assembleia Geral Ordinária aprovou a constituição da “Reser-
va Legal” referente ao exercício de 2022. Reserva especial: Constituída
de acordo com o estatuto e tem por finalidade a formação de reserva
especial para assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de
capital fixo e circulante e expansão das atividades sociais da Companhia
e suas controladas. Lucro a distribuir: Montante remanescente de lu-
cros retidos em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 345.044 e será objeto
de proposta da Administração da Companhia para futura distribuição.
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